
PREFEITURA. DO MUNICÍPIO :DE ARARAQUARA 
DECRETO Nº 13.3~;:L, IDE 17 [)E OUTUBRO DE 2023 

Outorga, com fundamento na Lei nº 10.284, 
de 11 de agosto de 2021, permissão de uso 
da área pública que especifica em favor de 
co~etivo de pessoas do Jardim Roberto Selmi 
Dei. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento na alínea "j" do inCiso I do "'c:aput" do art. 126 c.c. o inciso IV, "in fine", do "caput" 
do art. 112, todos da lei Orgânica do Município de Araraquara, 

DECRETA: 

Art. :Lº Com fundamento na lei nº 10.284, de 11 de agosto de 2021, fica 
outorgada a p1:>rmissão de uso da Área de Esporte e lazer "Oiiverio Bazani Filho", localizada 
na Rua Juiz de Direito Carlos Alberto IVIe~luso, esquina com a Avenida Alziro Zarur, na divisa 
entre os setores 2 e 3 do Jardim Roberto Selmi Dei, em favor do coletivo de pessoas composto 
por: 

I - Julio Cesar dos Santos Baptista Rodrigues, RG 28.783.785-1, CPF 
186.971.658-22, domiciliado na Avenida Prof. Doutor Jose Alfredo Amaral Gurgel, 861, Parque 
Residencial Valle! Verde; 

11 ,_ Carlos Eduardo Marroco Janund, RG 41.397.911-8, CPF 217.487.908-54, 
domiciliado na Av1eniola Jose Cendon Farto nº 785, !'arque Residencial Laura Molina, 
Araraquara-SP; 

111 - Mareio Renato Goma rim, HG 32.343.015-6, CPF 212.761.238-84, 
domiciliada na Avenida Jose Satkauskas nº 1371, no Parque Residencial Laura Molina, 
Araraquara-SP; e 

IV- Manco Aurelio MoHna Turpin, RG 41.809.272 11 RGDSP, CPF 317.034.048-
40, domiciliado na Avenida Luiz Ribe~iro Fnho n!~ 546, no Jardim Roberto Selmi Dei 11, 
Araraquara-SP. 

Art. 2º A permissão de uso de que trata este decreto é outorgada a título 
precário, devendo 21 utilização do imóvel de que trata este decreto exclusivamente voltar-se à 
promoção ratuita de atividades de lazer ou desportivas e ao desenvolvimento de projetos de 
interess so ial, cultural ou esportivo no Município. 

Parágrafo Linico. A outorga da permissão de uso de que trata este decreto: 

-- não constitui contraprestação, tampouco se vincula, a qualquer parceria~ "rf) 
colabor ção o1u fomento de que seja parte o Poder Executivo Municipal; e /'( ~ ,J.... 

~ 
,_não implicará em tratamento diferenciado ou vantagem, a qualquer título, 

em caso e participação do coletivo permissionáido em processo de, l7ção para contratação 

ou para fi m\a~~~ oiET(>,a ar;eria .com o Poder Executivo Municipal. • _, 
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1&.rt. 3º Ao coletivo permissionário será outorgada a detenção dos espaços 

públicos indicados no art. 1º deste decn:!to a partir da assinatura de termo de permissão de 
uso, a ser formaHzado Secretari~a Municipal de Esporte e Lazer, o qual deverá prever, ademais 
do disposto nestE:! d~:!creto, que o coletivo permissionário fka obrigado a: 

11 -- não p1ermitir que t1erceiros se apossem do imóvel, bem como dar 
conhecimento imediato ao Município de qualquer turbação de posse que se verifique; 

111 -- re!spondler, indus~ve p~erante terceiros, por eventuais danos resultantes de 
obras, serviços E! atividades que executar no local; 

IIH - restituir a área imediatamente, tão logo solicitada pelo Município, sem 
direito de retenção e independentemente de pagamento ou indenização pelas benfeitorias 
executadas, ainda que necessárias, a1s quais passarão a integrar o patrimônio público 
municipal; e 

IIV- a proibiição de transferência, a qualquer título e a quem quer que seja, dos 
direitos decorrentes desta permissão de uso. 

§ 1º O coletivo permissionário é responsável pela realização das atividades 
referidas no art. 2º deste decreto, não cabendo ao Município, em nenhuma hipótese, ressarci~ 
as despesas rea~izaclas pela permissionckia, bem como indenizar terceiros em razão de fato a 
ela atribuído ou de fortuito decorrente dle sua atividade. 

§ 2º t\ permissão de uso de que trata este decreto: 

I -- não ex1ime o colet~vo permissionário de obter as demais autorizações, 
permissões ou alvarás expedidos pelo Poder Público, em qualquer de suas esferas, que sejam 
necessários ao negu~ar des1envolvimento de suas at~vidades; e 

11 ·- não iimpede qrue a Admin~stração Púb~ka Municipal realize atividades de 
interesse público ou coletivo na área pública de que trata este decreto . 

.Art. 4º A alteração da finalidade de uso da área pública de que trata este 
decreto depende dE:! anuência expressa do Município, a ser outorgada por decreto, segundo 
critérios de conveniência e op011tunidlaciE:! do Poder Executivo . 

. Art. 5º Em caso de revogação da permissão de uso de que trata este decreto, 
as construções edificadas e demais benfeitorias realizadas pelo coletivo permissionário 
incorporar-se-~~o ao patrimônio municipal, sem direito à indenização ao coletivo 
permissionár~o. 

Art. 6º O Município poderá, a qualquer momento, revogar a permissão de uso 
de que trata 1este decreto, sem gerar qualquer d~reito à indenização ao coletivo 
permissionário, sendo incorporadas ao patrimônio municipal as construções edificadas e 
demais be ~:orias realizadas pelo coletivo permissionário. 

~t. 7º A permissão de uso de que trata este decreto será revista a cada 2 (dois) 
anos, par verif cação da manutenção dos requisitos e do cumprimento das condiçõesA ,f_.. 

constante do t1er o dé11 permissão de uso. /'fi' 

8º O desrespeito ao disposto neste decreto implicará na revogação da 
permissão ele prevista. 

A.rt. 9º Este decreto e11tra em vigor na data de sua publicação. 

0''. Página 2 de 3 



PREFEITURA DO DEARARAQUARA 

Publicado na Coordenadoria Exec 1 de Justiça e Relações Institucionais na data supra. 

0 ~lW-~ 
t/ MARI~JJ~I>ASILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça--e Relações Institucionais 

Arquivado em livro próprio. Memorando n2 6722/20231Doc ("DLOM/RAP") 

.Publicado no Joma1lle~cai"Fo~ha dia Cidade", de Sábado, 28/outubm/23- Ano XLII- N!! 11.324. 
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